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LICO DO ESTADO DO PIAUÍ

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE _____________________

Obs: Necessidade de atuação conjunta das Promotorias de Justiça que pactuaram para a implantação da Unidade de Acolhimento. Obrigações recíprocas quanto ao financiamento de pacientes atendidos na UA situada em outro município.
 TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, representado, neste ato, pelo(a) Promotor(a) de Justiça da Comarca de_______________, Dr(a). __________________ e o Município de__________________, pessoa jurídica de direito público, representado, neste ato, pelo Prefeito Municipal,  Sr._________________ e o Sr. Secretário de Saúde ____________________nos autos do Procedimento Preparatório n.º_____/2014. 
CONSIDERANDO que ao Ministério Público foi dada legitimação ativa para a defesa judicial e extrajudicial dos interesses e direitos da coletividade (artigo 127, caput, da Constituição Federal);
CONSIDERANDO a Lei Federal n. 10.216/2001 que dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde mental;
CONSIDERANDO a Portaria nº 121 de 25 de janeiro de 2012 que institui a Unidade de Acolhimento para pessoas com necessidades decorrentes do uso de Crack, Álcool e Outras Drogas (Unidade de Acolhimento), no componente de atenção residencial de caráter transitório da Rede de Atenção Psicossocial. 
CONSIDERANDO que a Unidade de Acolhimento tem como objetivo básico oferecer acolhimento voluntário e cuidados contínuos para pessoas com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas, em situação de vulnerabilidade social e familiar e que demandem acompanhamento terapêutico e protetivo.
CONSIDERANDO que a Unidade de Acolhimento deve garantir os direitos de moradia, educação e convivência familiar e social.
CONSIDERANDO que em Municípios ou regiões de saúde com população acima de 200.000 (duzentos mil) habitantes é  indicada a instalação de um Unidade de Acolhimento Adulto, destinada a pessoas  de ambos os sexos que fazem uso do crack, álcool e outras drogas, maiores de dezoito anos, que apresentem acentuada vulnerabilidade social e/ou familiar e demandem acompanhamento terapêutico e protetivo de caráter transitório, conforme art. 9º, inciso I c/c §2°,inciso I da Portaria nº 3.088, republicada em 21 de maio de 2013;
CONSIDERANDO a Portaria nº 3.088, de 23/12/2011, que institui, a Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) cuja finalidade é a criação, ampliação e articulação de pontos de atenção para pessoas com sofrimento ou transtorno mental, incluindo aquelas com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas, no âmbito do SUS;
CONSIDERANDO a Resolução da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, RDC nº 29, de 30 de junho de 2011, que dispõe sobre os requisitos de segurança sanitária para o funcionamento de instituições que prestem serviços de atenção a pessoas com transtornos decorrentes do uso, abuso ou dependência de substâncias psicoativas; 
CONSIDERANDO o Decreto nº 7.637, de 8 de dezembro de 2011, que altera o Decreto nº 7.179, de 20 de maio de 2010, e institui o Plano Integrado de Enfrentamento ao Crack e outras Drogas; 
CONSIDERANDO, finalmente, que o município de  ____________________ fez a adesão ao PLANO DA REDE DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL DO ESTADO DO PIAUÍ, através da Resolução CIB Nº.______ e Resolução CIR n°_________, comprometendo-se a implantar 01 (uma) Unidade de Acolhimento,  pactuando com os municípios de ___________________________,portanto, reconhecendo a imperiosa necessidade dos munícipes pelo atendimento prestado por esse serviço.
CONSIDERANDO ser o Ministério Público, instituição vocacionada para a proteção e promoção da cidadania, cuja atividade essencial é lutar para assegurar o direito à saúde do cidadão;
CONSIDERANDO que o presente TAC está celebrado em obediência ao Decreto nº 11.670/2005;
RESOLVEM celebrar o presente COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, com força de título executivo extrajudicial, nos termos dos artigos 5º e 6º da lei 7.347/85 e 585, VII, do Código de Processo Civil, visando definir os prazos para implantação da Unidade de Acolhimento, no município de _______________, nos seguintes termos:

CLÁUSULA 1ª : O Município de _______________, por intermédio do(a) Prefeito Municipal e do Gestor(a) Municipal de Saúde , compromete-se a iniciar os procedimentos destinados à implantação da Unidade de Acolhimento no componente de atenção residencial de caráter transitório da Rede de Atenção Psicossocial , para atendimento a pessoas que fazem uso do crack, álcool e outras drogas, que apresentem acentuada vulnerabilidade social e/ou familiar e demandem acompanhamento terapêutico e protetivo de caráter transitório no município de ..........................................;
Prazo: 


CLÁUSULA 2ª: Na execução dos procedimentos acima efetuados, o Município de ___________ se compromete a seguir as seguintes etapas:
ÍTEM 1: O Compromissário compromete-se a Encaminhar ao Ministério da Saúde, com cópia para a respectiva Secretaria de Estado da Saúde, a solicitação de incentivo financeiro para reforma predial, aquisição de material de consumo e capacitação de equipe técnica, de que trata a Portaria n. 121-MS/GM, de 25 de janeiro de 2012 (cópia anexa), devendo ser instruída COM os seguintes documentos e informações, constantes do art. 12 da norma acima mencionada, quais sejam:

I - ofício do gestor solicitando o incentivo financeiro e informando o tipo de Unidade de Acolhimento, se Adulto ou Infanto-juvenil;

II - proposta de implantação de Unidade de Acolhimento,com a descrição da estrutura física e funcional;

III - termo de compromisso do gestor responsável assegurando:

a) a contratação dos profissionais que comporão a equipe mínima de profissionais necessários ao funcionamento da Unidade de Acolhimento; e

b) o início do funcionamento da Unidade de Acolhimento no prazo de até 90 (noventa) dias a contar do recebimento do incentivo financeiro de investimento, prorrogável por uma única vez mediante justificativa aceita pelo Ministério da Saúde.
Parágrafo único: O Compromissário compromete-se ainda a apresentar o projeto terapêutico singular formulado no âmbito da Unidade de Acolhimento com a participação do Centro de Atenção Psicossocial no qual está referenciado, devendo-se observar as seguintes orientações, previstas no parágrafo único, artigo 10 da Portaria 121/2012:

I - acolhimento humanizado, com posterior processo de grupalização e socialização, por meio de atividades terapêuticas e coletivas;

II - desenvolvimento de ações que garantam a integridade física e mental, considerando o contexto social e familiar;

III - desenvolvimento de intervenções que favoreçam a adesão, visando à interrupção ou redução do uso de crack,álcool e outras drogas;

IV - acompanhamento psicossocial ao usuário e à respectiva família;

V - atendimento psicoterápico e de orientação, entre outros, de acordo com o Projeto Terapêutico Singular;

VI - atendimento em grupos, tais como psicoterapia, grupo operativo, atividades de suporte social, assembleias, grupos de redução de danos, entre outros;

VII - oficinas terapêuticas;

VIII - atendimento e atividades sociofamiliares e comunitárias;

IX - promoção de atividades de reinserção social;

X - articulação com a Rede intersetorial, especialmente com a assistência social, educação, justiça e direitos humanos, com o objetivo de possibilitar ações que visem à reinserção social, familiar e laboral, como preparação para a saída;

XI - articulação cm programas culturais, educacionais e profissionalizantes, de moradia e de geração de trabalho e renda; e


XII - saída programada e voltada à completa reinserção do usuário, de acordo com suas necessidades,com ações articuladas e direcionadas à moradia, ao suporte familiar, à inclusão na escola e à geração de trabalho e renda.

CLÁUSULA 3ª:  Após o recebimento do recurso proveniente da solicitação supracitada, realizar a implantação efetiva da Unidade de Acolhimento,colocando-a em funcionamento em até 90 (noventa) dias após o recebimento do incentivo financeiro (art. 12, III, “b” da Portaria 121/GM/2012).

CLAÚSULA 4ª: O Compromissário compromete-se a encaminhar à Área Técnica de Saúde Mental DAPES/SAS/MS os seguintes documentos para o recebimento do incentivo mensal de custeio:

I - declaração do gestor local atestando o funcionamento da Unidade de Acolhimento;


II – programa de Ação Técnica do Serviço da Unidade de Acolhimento, contendo a  dinâmica de funcionamento da Unidade  e a articulação com outros pontos de atenção nas Redes de Saúde e intersetorial;


III - relatório de vistoria da Vigilância Sanitária Local; e 

IV - apresentação do número da Unidade de Acolhimento no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES). 
Prazo:

CLÁUSULA 5ª: O Município de ________________________ se compromete a encaminhar à Promotoria de Justiça da Comarca de......................................, no prazo de ......(dias) após o recebimento, uma cópia do relatório produzido pela Secretaria Estadual de Saúde para aferição das condições de funcionamento da Unidade de Acolhimento (área física, recursos humanos, proposta terapêutica).
Prazo:

DISPOSIÇÕES FINAIS
CLAÚSULA 6ª Este presente termo de ajustamento de conduta não retira direitos de quaisquer das partes de discutir judicialmente questões relativas à saúde não abarcadas pelo TAC.  Passado este interstício, será este compromisso reavaliado.
CLAÚSULA 7ª Este compromisso não inibe ou restringe, de forma a alguma, as ações de controle e fiscalização por parte de qualquer órgão incumbido de zelar pela correção no trato da coisa pública e pela defesa da saúde.
CLÁUSULA 8ª. Fica reservado ao Ministério Público Estadual o direito de realizar visitas ao serviço de saúde em tela, bem como acompanhar e fiscalizar, ou solicitar de outros órgãos perícias/vistorias, a qualquer tempo, o cumprimento deste Termo de Ajustamento de Conduta.
CLÁUSULA 9ª: O descumprimento injustificado de quaisquer das obrigações previstas no presente termo importará na aplicação imediata de multa diária de R$ 1.000,00 (um mil reais), a ser executada judicialmente, assumindo o Secretário Municipal de Saúde pessoalmente, bem como o Ente Público tal obrigação, sem prejuízo das demais sanções previstas em lei e da adoção das medidas judiciais e administrativas cabíveis, incluindo execução específica na forma estatuída no § 6º, do art. 5º, da Lei Federal nº 7.347/1985, incisos II e VII do art. 585 do CPC.
§ 1º: Os recursos da(s) multa(s) serão revertidos ao Fundo de Saúde do Município de _______________ para aplicação em ações e serviços públicos de saúde, mediante aprovação do respectivo Conselho Municipal de Saúde.
§ 2º: A prestação de contas da aplicação dos recursos previstos no § 1º será apresentada ao Ministério Público Estadual, por intermédio da Promotoria de Justiça de _______________, sem prejuízo da apresentação aos demais órgãos fiscalizadores.
CLAÚSULA 10ª.  A superveniência de óbices e obstáculos para a implantação do ajustado deverão ser comunicados, de forma pormenorizada, ao Ministério Público, devidamente instruídos com a documentação que lhes dão suporte para análise.
CLÁUSULA 11ª: OS COMPROMISSÁRIOS divulgarão as formas de contato com a Ouvidoria do Ministério Público do Estado do Piauí para que os usuários possam questionar o efetivo cumprimento dos ajustes celebrados, através dos seguintes canais: e-mail: ouvidoria@mp.pi.gov.br; tele-atendimento:127 para reclamações, sugestões, denúncias e elogios; Gabinete: (86) 3216-4550 -RAMAL 4589; Atendimento Pessoal: Álvaro Mendes, 2294, Centro, CEP: 64.000-060 - Teresina/PI), em cumprimento a Recomendação PGJ nº 01/2013.
CLAUSULA 12ª: O Ministério Público do Piauí fará publicar este Termo de Ajustamento de Conduta.


Pelo Promotor de Justiça abaixo subscrita, foi referendado o compromisso celebrado com base no Art. 5º, § 6º, da Lei 7.347/85, sendo conferida a natureza de título executivo extrajudicial.



Fica eleito, pela parte, o foro de _______________ para dirimir qualquer dúvida decorrente deste termo, inclusive eventual ação executiva, consistente em obrigação de fazer, nos termos da Lei 7.347/85, com renuncia a qualquer outro.
                        ____________________________________                     
    Promotor de Justiça
______________________________________

Prefeito Municipal
Testemunhas:

_____________________________________

Secretário Municipal de Saúde

______________________________________
Membro do Conselho Municipal de Saúde
